
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.934 - RJ (2014/0008549-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANE PEREIRA ARÊAS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR 
AGRAVADO : COSME ALVES DE MELLO  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. MULTA COMINATÓRIA. RAZOABILIDADE.
1. É possível a redução do valor da multa por descumprimento de decisão judicial (art. 
461 do CPC) quando se verificar que foi estabelecida fora dos parâmetros da 
razoabilidade ou quando se tornar exorbitante, o que não ocorre no presente caso.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.934 - RJ (2014/0008549-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Banco Santander Brasil S/A contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial com fundamento na aplicação da Súmula 7/STJ e sintonia 

do acórdão recorrido com o entendimento desta Corte (fl. 130/132).

O agravante sustenta que não é necessário o reexame de fatos e provas 

para acolhimento da pretensão de redução do valor da multa cominada, que no caso 

deve ser minorada em razão dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade (fls. 

139/147).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.934 - RJ (2014/0008549-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não prospera, porém, 

o recurso.

Conforme explicitado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

entende que o tribunal de origem pode alterar o valor das astreintes a qualquer tempo, 

inclusive de ofício, e que a fixação deve guardar proporcionalidade com o valor da 

obrigação principal a que se almeja o cumprimento. Sobre o tema, confiram-se os 

seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

ASTREINTE. REVISÃO A QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE. 

ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. ÓBICE NA 

SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a redução do 

valor das astreintes, disposta no § 6º do art. 461 do CPC, não faz 

coisa julgada material, podendo seu valor ser revisto, a qualquer 

tempo, caso se torne insuficiente ou excessivo.

3. O acolhimento da pretensão recursal, no intuito de rever a 

proporcionalidade da multa confirmada pela origem, destarte, 

demandaria o reexame das provas do processo, obstando a 

admissibilidade do especial à luz da Súmula n. 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 485.780/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014);

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MULTA COMINATÓRIA. 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. DESPROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO.

1. Nos termos do art. 461, §§ 5º e 6º, do CPC, pode o magistrado a 

qualquer tempo, e mesmo de ofício, alterar o valor ou a 

periodicidade das astreintes em caso de ineficácia ou insuficiência 

ao desiderato de compelir o devedor ao cumprimento da obrigação.
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Por outro lado, o montante da multa cominatória deve guardar 

proporcionalidade com o valor da obrigação principal cujo 

cumprimento se busca, sob pena de a parcela pecuniária ser mais 

atrativa ao credor que a própria tutela específica.

2. No caso, a obrigação principal era a entrega de veículo 

automotor orçado em cerca de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil 

reais), tendo o montante da multa alcançado mais de R$ 

455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil reais).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1434469/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 

04/04/2014).

No caso, a multa foi fixado no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) por mês 

e a agravante não apresenta no recurso especial os valores acumulados com a 

incidência da multa ou mesmo a impossibilidade de seu cumprimento, apenas alegando 

genericamente sua excessividade. Ressalte-se que a finalidade da multa diária prevista 

no art. 461, § 4.º, do CPC é, justamente, obrigar a parte a cumprir a determinação 

judicial.

E, conforme decidido por este Tribunal Superior, "somente em hipóteses 

excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor fixado para as astreintes, a 

jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 

revisão" (AgRg no AREsp 268.900/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014), o que não ocorre na 

espécie.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1366212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0008549-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 462.934 / RJ

Números Origem:  00018544320138190204  18544320138190204  201325161427  431576720138190000  
7003513169754

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
CRISTIANE PEREIRA ARÊAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : COSME ALVES DE MELLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JÚNIOR

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
CRISTIANE PEREIRA ARÊAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : COSME ALVES DE MELLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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